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CCAARRGGOO::  AASSSSIISSTTEENNTTEE  SSOOCCIIAALL  
 
Texto para responder às questões de 01 a 05. 
 

O fumo em lugares fechados 
 

Incrível como esse tema ainda gera discussões acaloradas. Como é possível considerar a proibição de fumar, nos 
lugares em que outras pessoas respiram, uma afronta à liberdade individual? 

As evidências científicas de que o fumante passivo também fuma são tantas e tão contundentes, que os defensores 
do direito de encher de fumaça bares, restaurantes e demais espaços públicos só podem fazê-lo por duas razões: 
ignorância ou interesse financeiro. Sinceramente, não consigo imaginar terceira alternativa. 

Vamos começar pela ignorância. Num país de baixos níveis de escolaridade como o nosso, nem todos têm acesso a 
conhecimentos básicos. A fumaça expelida dos pulmões fumantes contém, em média, um sétimo das substâncias 
voláteis e particuladas do total inalado. Já aquela liberada a partir da ponta acesa contém substâncias tóxicas em 
concentrações bem maiores: três vezes mais nicotina, três a oito vezes mais monóxido de carbono, 47 vezes mais 
amônia, quatro vezes mais benzopireno e 52 vezes mais DNPB (estes dois, cancerígenos potentes). 

Por serem de tamanho menor, as partículas que se desprendem da ponta acesa, produzidas durante 96% do tempo 
em que um cigarro é consumido, penetram com mais facilidade nos alvéolos pulmonares. 

Depois de uma manhã de trabalho num escritório em que várias pessoas fumam, a concentração de nicotina no 
sangue de um abstêmio pode atingir os níveis de quem tivesse fumado três a cinco cigarros. Empregados de bares e 
restaurantes, que passam seis horas em ambientes carregados de fumaça, chegam a ter concentrações sanguíneas de 
nicotina equivalentes a de quem fumou cinco ou mais cigarros. 

Mulheres gestantes expostas à poluição do fumo, em casa ou no trabalho, apresentam nicotina não apenas na 
corrente sanguínea, mas no líquido amniótico e no cordão umbilical do bebê. 

 [...] 
Agora, vamos ao interesse pessoal dos que entendem que proibir a poluição ambiental causada pelo fumo é uma 

interferência do Estado na liberdade individual. Se ainda não foi inventado um método de exaustão capaz de impedir 
que a fumaça se dissemine pelo ambiente inteiro, esses senhores defendem o indefensável. Liberdade para através de 
uma ação individual causar mal à coletividade? Não sejamos ridículos. 

Os sindicatos dos empregados de bares e restaurantes, que sempre se levantaram contra a proibição, alegando 
risco de desemprego (fato que não ocorreu em nenhuma cidade do mundo), que medidas tomaram até hoje para 
proteger seus associados da poluição ambiental em que trabalham? Alguma vez lutaram para que eles recebessem 
adicional de insalubridade? Para que tivessem um plano de saúde decente? 

Não é função do Estado proteger o cidadão do mal que ele causa a si mesmo. Mas é dever, sim, defendê-lo do mal 
que terceiros possam fazer contra ele. 

(Dráuzio Varella. Disponível em: http://drauziovarella.com.br/dependencia-quimica/tabagismo/o-fumo-em-lugares-fechados-3/. Adaptado.) 

 

01 
Considerando as estratégias discursivas escolhidas pelo autor, é correto afirmar que o texto tem por principal objetivo 
A) informar sobre a regulamentação da Lei Antifumo. 
B) explicar, através de dados científicos, os malefícios do tabaco. 
C) inserir práticas contrárias à prática do fumo em locais determinados. 
D) esclarecer a população, com menor escolaridade, acerca dos malefícios do fumo. 
E) argumentar favoravelmente acerca da lei que proíbe o fumo em determinados lugares. 
 

02 
De acordo com as ideias apresentadas no texto, é correto afirmar que o autor mostra-se, em relação à liberdade 
individual, 
A) omisso.  B) contrário.  C) imparcial.  D) favorável.  E) implacável. 
 

03 
Em “[...] esses senhores defendem o indefensável.” (7º§), o pronome de tratamento indica, do ponto de vista do 
discurso do autor na defesa de suas ideias,  
A) ironia.       D) tratamento respeitoso. 
B) erudição.       E) inadequação linguística. 
C) admiração. 
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04 
Assim como em “[...] uma afronta à liberdade individual?” (1º§), o uso do sinal indicativo de crase também é obrigatório 
em: 
A) Não vendemos à prazo.     D) Não me refiro à secretária experiente. 
B) Os marujos não desceram à terra.    E) Fui à casa, mas regressei em pouco tempo.  
C) Refiro-me à sua matrícula no curso. 
 

05 
Considerando que alguns elementos são indispensáveis para que a coesão e a coerência textuais sejam mantidas, em 
relação ao trecho “Mas é dever, sim, defendê-lo do mal que terceiros possam fazer contra ele.” (9º§), é correto afirmar 
acerca dos termos destacados que 
A) têm um referente em comum. 
B) os dois fazem referência a “dever”. 
C) fazem referência a termos diferentes. 
D) um poderia ser omitido em função do registro do outro. 
E) o primeiro é exemplo da linguagem culta e o segundo, da coloquial. 
 

Texto para responder às questões de 06 a 10. 
 

Fumo em lugares fechados será vetado no Brasil 
 

Ministério da Saúde regulamenta regras da Lei Antifumo; fumódromo está proibido. 
  

O Ministério da Saúde anunciou ontem, em função das comemorações do “Dia Mundial sem Tabaco”, as regras do 
decreto que vai regulamentar a Lei Antifumo, aprovada em 2011. As novas normas preveem a proibição do fumo em 
locais fechados e de uso coletivo em todo o país, extinguindo, inclusive, os fumódromos. Além disso, veta toda e 
qualquer propaganda comercial, até mesmo nos pontos de venda. Nesses locais, só será possível a exposição dos 
produtos acompanhada por mensagens sobre perigos do fumo. O decreto da presidente Dilma Rousseff deverá ser 
publicado amanhã no Diário Oficial e entrará em vigor 180 dias depois. 

O consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos, narguilés e outros produtos ligados ao fumo está proibido 
em locais de uso coletivo públicos e privados. Isso inclui hall e corredores de condomínios, restaurantes, clubes e até 
pontos de ônibus, não importa se o ambiente é apenas parcialmente fechado por uma parede, divisória, teto ou toldo. 
Em bares e restaurantes, o fumo só será permitido caso haja ambientes totalmente livres, como mesas na calçada. O 
consumo continuará livre em vias públicas, residências e áreas ao ar livre. As embalagens deverão ter, em 100% da face 
posterior e em uma de suas laterais, avisos sobre os danos provocados pelo tabaco. Em 2016, o mesmo deverá ser feito 
também em 30% da face frontal dos maços. 

O Ministério da Saúde informou que os fumantes não serão alvo de fiscalização. Isso recairá sobre os estabeleci-
mentos comerciais. Caso não cumpram a lei, eles podem ser advertidos, multados, interditados ou até ter a autorização 
para funcionamento cancelada. As multas vão de R$ 2 mil a R$ 1,5 milhão. A fiscalização ficará a cargo dos órgãos de 
vigilância sanitária de estados e municípios. Os responsáveis pelos estabelecimentos poderão, inclusive, chamar a polícia 
quando o cliente se recusar a apagar o cigarro. 

Até hoje, não havia definição sobre o conceito de local coletivo fechado, onde o fumo é proibido. Além disso, 
atualmente ainda são permitidas a existência de fumódromos e a propaganda nos pontos de venda. A regulamentação 
iguala as normas para todo o Brasil, e extingue as variações no caso dos estados que possuem suas próprias legislações. 
No Rio, por exemplo, já existe uma lei rigorosa em vigor desde 2009, muito semelhante à estabelecida pelo governo 
federal. Há algumas diferenças, como os valores de multas, por exemplo. No estado, elas variam de R$ 3.933 a R$ 38 mil. 

– A Lei Antifumo é um grande avanço. O decreto é fundamental para que possamos continuar enfrentando o 
tabaco como problema de saúde pública – disse o ministro da Saúde, Arthur Chioro, acrescentando que o propósito não 
é criminalizar o fumante nem tornar sua vida um inferno. – O tabaco faz mal. Mas é uma droga legal e as pessoas têm 
direito de usar.                    (O Globo, 01 de junho de 2014.) 
 

06 
Acerca da construção linguística do título do texto, é correto afirmar que é um exemplo de  
A) voz passiva, com destaque para o agente da ação. 
B) voz passiva, com destaque para o sujeito paciente. 
C) voz ativa, em que o sujeito é também o agente da ação. 
D) voz ativa, pois o sujeito tem destaque na escolha discursiva.  
E) voz passiva sintética, em que o sujeito tem destaque no discurso. 
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07 
De acordo com as ideias e informações do texto, analise as afirmativas. 
I. Dentre as ações que serão colocadas em prática, de acordo com a Lei Antifumo, estão a proibição de qualquer tipo 

de propaganda do fumo, assim como de seus perigos. 
II. A autonomia dos estados diante da Lei Antifumo permanece no sentido de que as adaptações deverão ser feitas 

desde que tenham por objetivo combater o fumo. 
III. O decreto que regulamenta a Lei Antifumo contribui para que os prejuízos causados à saúde pelo tabaco sejam 

vistos e combatidos como problema de saúde pública. 
Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 
A) I.   B) II.   C) III.   D) I e II.   E) II e III. 

 
08 
O trecho “Além disso, veta toda e qualquer propaganda comercial, até mesmo nos pontos de venda.” (1º§) tem garantida 
a correção gramatical e preservado o sentido original na reescrita: 
A) Diante disso, a propaganda comercial será proibida, inclusive nos pontos de venda. 
B) Ademais, proíbe toda e qualquer propaganda comercial, inclusive nos pontos de venda. 
C) Para isso, será vetada qualquer propaganda comercial, até mesmo nos pontos de venda. 
D) Até mesmo nos pontos de venda toda e qualquer propaganda comercial será, portanto, vetada. 
E) Inclusive, nos pontos de venda, será vetada – depois disso – toda e qualquer propaganda comercial. 

 
09 
I. “[...] que possuem suas próprias legislações.” (4º§) 
II. “[...] que o propósito não é criminalizar o fumante [...]” (5º§) 
Nos dois trechos em destaque, o termo “que” introduz as orações. Acerca desses trechos, assinale a afirmativa correta. 
A) No trecho I ocorre uma especificação; no trecho II, uma impessoalização. 
B) Nos dois trechos, o “que” é empregado como “pronome relativo”, atuando como elemento de coesão textual. 
C) Enquanto no trecho I ocorre uma generalização, o trecho II tem o papel de aposto de um termo da oração principal.  
D) Nos dois trechos é possível verificar a impessoalidade própria do tipo textual apresentado, marcada pelo uso do “que”. 
E) O trecho I amplia o sentido do termo antecedente, enquanto o trecho II tem a função de completar o verbo antecedente. 

 
10 
Apesar do texto apresentado possuir predominantemente uma linguagem denotativa, é possível identificar conotação 
em  
A) “Isso recairá sobre os estabelecimentos comerciais.” (3º§) 
B) “[...] não é criminalizar o fumante nem tornar sua vida um inferno.” (5º§) 
C) “O decreto da presidente Dilma Rousseff deverá ser publicado amanhã [...]” (1º§) 
D) “[...] a proibição do fumo em locais fechados e de uso coletivo em todo o país, [...]” (1º§) 
E) “O consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos, narguilés e outros produtos ligados ao fumo está proibido 

[...]” (2º§) 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 
11 
Usando a lógica, complete a tabela numérica a seguir. 

 

 
 

A soma dos números que completam corretamente a tabela é igual a 
A) 52.   B) 59.   C) 65.   D) 68.   E) 73.  
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12 
Um turista, ao chegar a uma determinada cidade, pretende escolher 5 atrações turísticas para visitar. Considere que 
dentre as 9 atrações disponíveis para visitação, 4 sejam gratuitas e as demais, pagas. De quantas maneiras esse turista 

poderá fazer a escolha das atrações, sendo que pelo menos 2 delas devam ser gratuitas? 
A) 105.   B) 120.   C) 148.   D) 180.   E) 225. 

 
13 
O segundo, o quarto e o sexto termos de uma progressão aritmética são, respectivamente: 2a + 5, 6a + 3 e 9a + 7. 
Sobre essa sequência, é correto afirmar que 
A) a razão é 9.       D) o primeiro termo é 8. 

B) o valor de a é ímpar.      E) a soma dos dois primeiros termos é 21. 
C) o quinto termo é 50.  

 

14 
O quadrado no centro da figura tem lado cuja medida corresponde a dois terços da altura h de um dos triângulos.  

 
A área de toda figura é dada por 

A)  
8h2

3
.   B)  

13h2

4
.  C)  

16h2

9
.  D)  

17h2

11
.  E)  

19h2

12
. 

 

15 
Mário começou a praticar um novo jogo que adquiriu para seu vídeo-game. Considere que a cada partida ele conseguiu 

melhorar sua pontuação, equivalendo sempre a 15 pontos a menos que o dobro marcado na partida anterior. Se na 
quinta partida ele marcou 3.791 pontos, então, a soma dos algarismos da quantidade de pontos adquiridos na primeira 
partida foi igual a 
A) 4.   B) 5.   C) 7.   D) 8.   E) 10. 

 

LEGISLAÇÃO APLICADA À EBSERH 
 

16 
O Conselho Consultivo é o órgão permanente da EBSERH que tem a finalidade de oferecer consultoria e apoio à 
Diretoria Executiva e ao Conselho de Administração, além de avaliar e fazer sugestões em relação ao papel social da 
EBSERH, de acordo com seus objetivos específicos na sociedade. Diante do exposto, analise. 
I. Os membros do Conselho Consultivo serão indicados, trimestralmente, pelos respectivos órgãos ou entidades, e 

designados pelo Ministro de Estado da Educação, sendo sua investidura feita mediante registro na ata da primeira 
reunião de que participarem.  

II. A atuação de membros da sociedade civil no Conselho Consultivo não será remunerada e será considerada como função 
socialmente relevante, assegurada a indenização das despesas com locomoção, estadia e alimentação necessárias ao 
desempenho da função.  

III. O Conselho Consultivo reunir-se-á extraordinariamente pelo menos uma vez por ano e, extraordinariamente, sempre 
que convocado pelo presidente, por sua iniciativa ou por solicitação do Conselho de Administração, ou a pedido de 
um terço dos seus membros.  

Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s)  
A) I.   B) II.   C) I e II.   D) I e III.  E) II e III. 
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17 
O Conselho Fiscal, como órgão permanente da EBSERH, é composto por três membros efetivos e respectivos suplentes, 
nomeados pelo Ministro de Estado da Educação. Compete ao Conselho Fiscal, EXCETO: 
A) Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras, elaboradas periodicamente 

pela EBSERH. 
B) Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores da EBSERH e verificar o cumprimento de seus 

deveres legais, estatutários e regimentais. 
C) Acompanhar a execução patrimonial, financeira e orçamentária, podendo examinar livros e quaisquer outros documen-

tos e requisitar informações para essa finalidade. 
D) Opinar a respeito das linhas gerais das políticas, diretrizes e estratégias da EBSERH, indicando propostas de melhoria 

ao Conselho de Administração e à Diretoria Executiva. 
E) Denunciar, por qualquer de seus membros, erros, fraudes ou crimes que identificarem no âmbito da EBSERH, e propor 

providências corretivas e saneadoras para o que for identificado. 
 

18 
A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH) é empresa pública dotada de personalidade jurídica de direito 
privado e patrimônio próprio. Diante do exposto, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) A EBSERH fica autorizada a patrocinar entidade fechada de previdência privada, nos termos da legislação vigente.  
B) Os contratos temporários de emprego poderão ser prorrogados duas vezes, desde que a soma dos dois períodos não 

ultrapasse cinco anos.  
C) Fica a EBSERH, para fins de sua implantação, autorizada a contratar, mediante processo seletivo simplificado, pessoal 

técnico e administrativo por tempo determinado.  
D) A partir da assinatura do contrato entre a EBSERH e a instituição de ensino superior, a EBSERH disporá de prazo de até 

um ano para reativação de leitos e serviços inativos por falta de pessoal.  
E) Ficam as instituições públicas federais de ensino e instituições congêneres autorizadas a ceder à EBSERH, no âmbito e 

durante a vigência do contrato, bens e direitos necessários à sua execução. 
 

19 
A EBSERH será administrada por uma Diretoria Executiva, composta pelo Presidente e até seis Diretores, todos nomeados 
e destituíveis, a qualquer tempo, pelo Presidente da República, por indicação do Ministro de Estado da Educação. O 
Presidente e Diretores da EBSERH serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos: 
A) Brasileiros natos e maiores de trinta e cinco anos. 
B) Brasileiros natos com mais de quinze anos de exercício de função. 
C) Brasileiros maiores de trinta e cinco anos e idoneidade moral e reputação ilibada. 
D) Idoneidade moral e reputação ilibada e com mais de quinze anos de exercício de função. 
E) Idoneidade moral e reputação ilibada; notórios conhecimentos na área de gestão, da atenção hospitalar e do ensino 

em saúde; e, com mais de dez anos de exercício de função. 
 

20 
Sem prejuízo de outras que possam ser criadas, são comissões da EBSERH a Comissão de Ética e a Comissão de Controle 
Interno. Com base na afirmativa anterior, é correto afirmar que 
A) os membros da Comissão serão designados pelo Presidente para mandatos não coincidentes de dois anos. 
B) a Comissão, por ato próprio, aprovará seu regulamento interno, incluindo suas competências institucionais.  
C) o presidente da EBSERH poderá constituir Comissão de Controle Interno, composta por sete membros, sendo um 

representante da Presidência e um representante de cada Diretoria.  
D) a atuação no âmbito da Comissão de Ética não enseja qualquer remuneração para seus membros e os trabalhos nela 

desenvolvidos são considerados prestação de relevante serviço privado.  
E) a Comissão de Ética da EBSERH será vinculada administrativamente à Diretoria, para cumprir plano de trabalho aprovado 

pela mesma, que proverá o apoio técnico e material para os trabalhos da Comissão. 
 

LEGISLAÇÃO APLICADA AO SUS 
21 
São implicações organizativas do Sistema Único de Saúde, EXCETO: 
A) Equidade.       D) Descentralização.  
B) Regionalização.      E) Participação social. 
C) Hierarquização.  
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22 
Municípios limítrofes querem se organizar como “regiões de saúde”, porém não apresentam serviços de vigilância em 
saúde. Dessa forma, é correto afirmar que os municípios  
A) não podem ser instituídos pelo estado. 
B) podem ser instituídos, pois atendem aos requisitos mínimos.   
C) podem ser instituídos pelo estado, visto que independem dos serviços de vigilância. 
D) podem ser instituídos, pois serviços de vigilância não são critérios para essa formação. 
E) não podem ser instituídos pelo estado, pois não há organização entre municípios para a denominação de regiões de 

saúde. 
 

23 
À direção nacional do Sistema Único de Saúde, compete participar na formulação de políticas de: 
I. saneamento básico; 
II. controle das agressões ambientais; 
III. controle das condições dos ambientes de trabalho. 
Está(ão) correta(s) a(s) alternativa(s) 
A) I, II e III.  B) I, apenas.  C) III, apenas.  D) I e II, apenas.  E) II e III, apenas. 
 

O trecho a seguir contextualiza o tema tratado nas questões 24 e 25. 
 

“Determinantes sociais são fatores que impactam diretamente na incidência de diversas doenças. Doenças crônicas e 
infecciosas são ligadas a esse fator de forma veemente.” 
 

24 
Sobre os fatores sociais que são considerados determinantes de doenças, analise. 
I. Renda. 
II. Educação. 
III. Desenvolvimento infantil. 
Está(ão) correta(s) a(s) alternativa(s) 
A) I, II e III.  B) I, apenas.  C) III, apenas.  D) I e II, apenas.  E) II e III, apenas. 
 

25 
É considerada doença associada com maior relevância à determinação social implicada à falta de saneamento básico: 
A) Obesidade.       D) Trauma ortopédico. 
B) Ascaridíase.       E) Acidente automobilístico. 
C) Cardiopatia. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
26 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) estabelece que a guarda obriga a prestação de assistência 
material, moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, 
inclusive aos pais. Em relação à guarda da criança ou adolescente, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para 
as falsas. 
(     ) A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimen-

tos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros. 
(     ) Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para atender a situações peculiares ou 

suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito de representação para a prática de 
atos determinados. 

(     ) A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, exceto 
os previdenciários. 

(     ) Salvo expressa e fundamentada determinação em contrário da autoridade judiciária competente, ou quando a 
medida for aplicada em preparação para adoção, o deferimento da guarda de criança ou adolescente a terceiros não 
impede o exercício do direito de visitas pelos pais, assim como o dever de prestar alimentos, que serão objeto de 
regulamentação específica, a pedido do interessado ou do Ministério Público.  

A sequência está correta em 
A) V, V, F, V.  B) V, F, V, V.  C) V, F, F, V.  D) F, V, V, F.  E) V, V, F, F.  
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27 
Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo legal de acordo com o Estatuto da Criança 

e do Adolescente, Lei nº 8.069/90. Indique a alternativa INCORRETA em relação às garantias processuais asseguradas 

ao adolescente pelo respectivo diploma legal anteriormente descrito. 

A) Defesa técnica pelo Ministério Público. 

B) Direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente. 

C) Assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei. 

D) Direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do procedimento. 

E) Igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas e produzir todas as provas 

necessárias à sua defesa. 

 

28 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) estabelece que é dever da família, da comunidade, da 

sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 

à liberdade e à convivência familiar e comunitária. Indique a alternativa que trata de forma INCORRETA um dos 

elementos compreendidos pela respectiva garantia da prioridade supracitada. 

A) Preferência no recrutamento dos pais pelo mercado de trabalho. 

B) Primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. 

C) Preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas. 

D) Precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública. 

E) Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 

 

29 
Segundo o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003), é vedado exigir o comparecimento do idoso enfermo perante os 

órgãos públicos. Analise as assertivas em relação aos procedimentos admitidos, caso o idoso se encontre em situação 

de enfermidade.  

I. Quando de interesse do poder público, o agente promoverá o contato necessário com o idoso em posto ou unidade de 

saúde pertencente à rede pública; ou quando de interesse do próprio idoso, este se fará representar por procurador 

legalmente constituído.  

II. É assegurado ao idoso enfermo o atendimento domiciliar pela perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social – 

INSS, pelo serviço público de saúde ou pelo serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, que integre o Sistema 

Único de Saúde (SUS), para expedição do laudo de saúde necessário ao exercício de seus direitos sociais e de isenção 

tributária.  

III. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante, devendo o órgão de saúde proporcio-

nar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, segundo o critério médico. 

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s) 

A) I, II e III.  B) III, apenas.  C) I e II, apenas.  D) I e III, apenas. E) II e III, apenas.  

 

30 
O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) estabelece que as medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sempre que 

os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados. Em relação às medidas que o Ministério Público ou 

o Poder Judiciário, a requerimento daquele, poderão determinar, analise. 

I. Encaminhamento à família ou curador, mediante termo de responsabilidade. 

II. Requisição para tratamento de sua saúde, em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar. 

III. Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a usuários dependentes de drogas 

lícitas ou ilícitas, ao próprio idoso ou à pessoa de sua convivência que lhe cause perturbação. 

IV. Abrigo em entidade. 

V. Abrigo permanente e compulsório. 

Estão corretas apenas as alternativas 

A) I, III e V.  B) I, IV e V.  C) II, III e IV.  D) II, III e V.  E) I, II, III e IV.  
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31 
De acordo com as disposições do art. 39 do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003), aos maiores de 65 anos fica asse-

gurada a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semiurbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, 

quando prestados paralelamente aos serviços regulares. Em relação às condições e critérios legais para exercício desta 

gratuidade, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 

(     ) Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade. 

(     ) Nos veículos de transporte coletivo públicos urbanos e semiurbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando 

prestados paralelamente aos serviços regulares, serão reservados 20% dos assentos para os idosos, devidamente 

identificados com a placa de reservado preferencialmente para idosos. 

(     ) No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 e 65 anos, ficará a critério da legislação local, dispor 

sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de transporte públicos urbanos e semiurbanos, exceto 

nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares.  

(     ) A gratuidade será reconhecida aos idosos que comprovem renda mínima igual ou inferior a um salário mínimo. 

A sequência está correta em 

A) V, F, F, F.  B) F, V, F, V.  C) V, F, V, F.  D) F, V, V, F.  E) V, F, F, V.  

 

32 
De acordo com a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), configura violência doméstica e familiar contra a mulher 

qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e 

dano moral ou patrimonial. Em relação às formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras, 

analise as afirmativas. 

I. Violência física: entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. 

II. Violência psicológica: entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou 

que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comporta-

mentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância 

constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou 

qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação. 

III. Violência sexual: entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação 

sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, 

de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao 

matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que 

limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos. 

IV. Violência patrimonial: entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total 

de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, 

incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades. 

V. Violência moral: entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal. 

Estão corretas apenas as afirmativas 

A) I, III e IV.  B) II, III e V.  C) II, III e IV.  D) I, II, III e V.  E) I, III, IV e V. 

 

33 
De acordo com a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a 

mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, algumas 

medidas protetivas de urgência. Em relação às medidas protetivas de urgência, de acordo com o disposto anteriormente, 

marque V paras as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 

(     ) Suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei 

nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003. 

(     ) Afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida. 

(     ) Restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou 

serviço similar. 

(     ) Prestação de serviços comunitários. 

A sequência está correta em 

A) V, F, V, F.  B) V, V, V, F.  C) F, V, V, V.  D) F, V, F, V.  E) F, V, F, F. 
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34 
A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) determina que, em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução 
criminal, caberá a prisão preventiva do agressor. Assinale a alternativa que descreve corretamente as situações em 
que a prisão preventiva poderá ser decretada pelo Juiz nos termos do contexto anterior. 
A) De ofício, a requerimento do Ministério Público ou a requerimento da Defensoria Pública. 
B) De ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da Autoridade Policial. 
C) De ofício, a requerimento da Defensoria Pública ou mediante representação da Autoridade Policial. 
D) A requerimento da ofendida, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da Autoridade Policial. 
E) A requerimento da Defensoria Pública, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da Autoridade 

Policial. 

 
35 
Os serviços de média complexidade são considerados quando os vínculos familiares e comunitários não foram rompidos 
e que oferecem atendimentos às famílias e indivíduos com seus direitos violados, segundo a Política Nacional de Assis-
tência Social (PNAS 2004). Em relação aos serviços qualificados como Proteção Social Especial de Média Complexidade, 
analise. 
I. Habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência na comunidade. 
II. Orientação e apoio sociofamiliar. 
III. Medidas socioeducativas em meio fechado e ou em liberdade condicional. 
IV. Cuidado no domicílio. 
V. Abordagem de rua. 
Estão corretas apenas as alternativas 
A) II, III e IV.  B) III, IV e V.  C) I, II, III e V.  D) I, II, IV e V.  E) II, III, IV e V. 
 

36 
A Política Pública de Assistência Social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, considerando as desigualda-
des socioterritoriais, visando seu enfrentamento, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para 
atender contingências sociais e à universalização dos direitos sociais. Em relação aos objetivos da Política Pública de 
Assistência Social, analise. 
I. Prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e/ou especial para famílias, indivíduos e 

grupos que deles necessitarem. 
II. Contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços 

socioassistenciais básicos e especiais, em áreas urbana e rural. 
III. Participar da elaboração de propostas orçamentárias e tributárias com finalidade específica. 
IV. Assegurar que as ações no âmbito da assistência social tenham centralidade na família, e que garantam a convivência 

familiar e comunitária.  
Estão corretas apenas as afirmativas 
A) I e III.  B) II e III.  C) I, II e III.  D) I, II e IV.  E) II, III e IV.  
 

37 
Segundo a Lei nº 7.853/89 cabe ao Poder Público e seus órgãos, assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao 
amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar 
pessoal, social e econômico. Em relação às medidas que os órgãos e entidades da administração direta e indireta devem 
viabilizar, no âmbito de suas competências e finalidades, para o tratamento prioritário e adequado dos objetivos desta lei 
na área de recursos humanos, analise. 
I. Formação de professores de nível superior para a educação especial.  
II. Formação de técnicos de nível médio especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação 

profissional. 
III. Formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, exceto as de nível superior, 

atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências. 
IV. Incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento relacionadas com a 

pessoa portadora de deficiência. 
Estão corretas apenas as afirmativas 
A) I e III.  B) II e III.  C) II e IV.  D) I, II e IV.  E) II, III e IV. 
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38 
A Lei nº 7.853/89 estabelece que as ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das 
pessoas portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e 

Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 ano, nos termos da lei civil, autarquia, empresa pública, 
fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção das pessoas 
portadoras de deficiência. Em relação aos crimes qualificados na legislação anterior, puníveis com reclusão de um a 
quatro anos e multa, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em estabelecimento 

de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência que porta. 

(     ) Obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua deficiência. 
(     ) Negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho. 
(     ) Recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e ambulatorial, quando 

possível, à pessoa portadora de deficiência. 
(     ) Cumprir a execução de ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei. 
A sequência está correta em 
A) V, F, V, V, F.  B) F, F, V, V, V.  C) F, V, V, V, V.  D) V, V, V, V, F.  E) F, F, V, V, F. 

 
39 
A Lei nº 7.853/89 que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência e sua integração social sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências. Assinale a alternativa que descreve de forma correta o órgão responsável pela competência de 

coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas portadoras de deficiência. 
A) Ministério da Casa Civil. 
B) Procuradoria Geral da União. 
C) Ministério Público e Juizado Especial. 
D) Secretaria Especial das Pessoas Portadoras de Deficiência. 
E) Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 

 
40 
A Política Nacional de Assistência Social (PNAS 2004 – NOB/SUAS) define como público o usuário da Política de Assistência 
Social, cidadãos e grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade e riscos. Em relação às situações mencionadas 
anteriormente, marque V paras as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Famílias e indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade. 
(     ) Identidades estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual.  

(     ) Desvantagem pessoal resultante de deficiências.  
(     ) Uso de substâncias psicoativas.  
(     ) Inserção precária ou não inserção no mercado de trabalho formal e informal.  
A sequência está correta em 
A) V, V, F, V, F.  B) F, F, V, V, F.  C) F, F, V, V, V.  D) V, V, V, V, V.  E) F, F, V, F, V.  

 
41 
Em pesquisa realizada em maio de 2005 pela Universidade Federal de Alagoas (UFAL), pelo Conselho Federal de 
Serviço Social (CFESS) e pelos Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS), sobre o perfil profissional do Assistente 
Social no Brasil, foram captados dados e informações sobre essa categoria profissional em todo o Brasil, revelando 
muitos aspectos significativos a respeito daqueles que fazem o Serviço Social neste país. Assinale a alternativa que 
descreve de forma INCORRETA, em linhas gerais, um dos elementos predominantes verificados na pesquisa, em 
relação ao perfil dos profissionais do Serviço Social no Brasil. 
A) Estado civil: casado(a). 
B) Idade: entre 25 a 35 anos.  
C) Profissional do sexo feminino.  
D) Ter orientação heterossexual. 
E) Predominantemente, sem filhos ou com uma prole de dois filhos. 
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42 
O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) define e organiza os elementos essenciais e imprescindíveis à execução 
da Política de Assistência Social, possibilitando a normatização dos padrões nos serviços, qualidade no atendimento, 

indicadores de avaliação e resultado, nomenclatura dos serviços e da rede socioassistencial e, ainda, os eixos estrutu-
rantes e de subsistemas. Indique a alternativa que NÃO corresponde de forma correta a um dos eixos estruturantes e 
subsistemas definidos e organizados pelo SUAS.  
A) Controle estrutural. 
B) Política de Recursos Humanos. 
C) Desafio da participação popular/cidadão usuário. 

D) Novas bases para a relação entre Estado e sociedade civil. 
E) Descentralização político-administrativa e territorialização. 

 
43 
O trabalho de assistentes sociais, psicólogos e pedagogos constituem as principais profissões, atualmente, atuantes no 
SUAS. Na perspectiva de mediar o acesso dos cidadãos aos direitos sociais, há a necessidade de estabelecer interface 
com as políticas públicas. Assinale a alternativa que descreve INCORRETAMENTE uma das áreas concernentes às 
políticas públicas supracitadas. 
A) Trabalho e lazer.      D) Educação e meio ambiente. 
B) Saúde e previdência.      E) Planejamento orçamentário. 
C) Segurança e habitação. 

 
44 
Alguns dos princípios fundamentais que estruturam o Código de Ética dos Assistentes Sociais descrevem o compromisso 
ético, político e profissional dos da classe, do Conselho Federal de Serviço Social e dos Conselhos Regionais de Serviço 
Social na luta pela Assistência Social, que não se pauta pela defesa de interesses específicos de uma profissão ou de um 
segmento. Em relação aos fundamentos que dão causa à luta descrita anteriormente, analise. 
I. Autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais. 
II. Defesa intransigente dos direitos humanos e na recusa do arbítrio e do autoritarismo.  
III. Ampliação e consolidação da cidadania, com vistas à garantia dos direitos das classes trabalhadoras.  
IV. Defesa da radicalização do sindicalismo, enquanto representação da participação política e da riqueza socialmente 

produzida. 
V. Posicionamento em favor das prioridades sociais, que assegurem a seleção adequada e considere a situação 

econômica do usuário para acesso aos bens e serviços, bem como sua gestão centralizada e universal.   
Estão corretas apenas as afirmativas 
A) I e V.   B) I, II e III.  C) I, III e V.  D) II, III e V.  E) I, II, III, e IV.  

 
45 
O Benefício de Prestação Continuada (BPC), previsto na Lei nº 8.742/93 – LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social), 
corresponde à garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 anos ou mais que 
comprove não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. Em relação ao 
Benefício de Prestação Continuada (BPC), assinale a alternativa que descreve de forma INCORRETA um de seus 
conceitos, requisitos, definições, objetivos ou critérios de concessão. 
A) Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa, a família cuja renda mensal per 

capita seja inferior a 1/3 do salário-mínimo.     
B) A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com 

deficiência ao benefício de prestação continuada.  
C) O Benefício de Prestação Continuada (BPC) não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza indenizatória.  
D) A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento, composta por avaliação 

médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social 
(INSS).     

E) Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
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46 
De acordo com a LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social – Lei nº 8.742/93), o CRAS e o CREAS são unidades públicas 
estatais instituídas no âmbito do SUAS, que possuem interface com as demais políticas públicas e articulam, coordenam 
e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social. Sobre o CRAS e o CREAS, analise. 
I. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS) e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), respectivamente, e pelas entidades 
sem fins lucrativos de assistência social tratadas na LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social – Lei nº 8.742/93).  

II. O CRAS é a unidade pública federal, de base territorial, localizada em áreas com índices de vulnerabilidade e risco 
social intermediários, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu território de abrangência e à 
prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social especial às famílias.  

III. O CREAS é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de 
serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou 
contingência, que demandam intervenções básicas da proteção social básica. 

IV. As instalações dos CRAS e dos CREAS devem ser compatíveis com os serviços neles ofertados, com espaços para 
trabalhos em grupo e ambientes específicos para recepção e atendimento reservado das famílias e indivíduos, 
assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência. 

Estão corretas apenas as afirmativas 
A) I e IV.  B) II e III.  C) I, II e III.  D) I, II e IV.  E) II, III e IV. 

 
47 
A atuação interdisciplinar na Política de Assistência Social requer construir uma prática político-profissional que possa 
dialogar sobre pontos de vista diferentes, aceitar confrontos de diferentes abordagens, tomar decisões que decorram 
de posturas éticas e políticas pautadas nos princípios e valores estabelecidos nos Códigos de Ética Profissional. Assinale 
a alternativa que descreve INCORRETAMENTE um dos reconhecimentos demandados no processo coletivo de trabalho 
da interdisciplinaridade.  
A) Atribuições. 
B) Competências.  
C) Hábitos e costumes. 
D) Habilidades, possibilidades e limites das disciplinas e dos sujeitos.  
E) Reconhecimento da necessidade de diálogo profissional e cooperação. 

 
48 
Em 1985, teve-se como contexto um momento em que se exigiu do setor assistencial, práticas inovadoras para deman-
das postas pela nova realidade nacional de transição democrática, em que um número crescente da população pedia 
respostas mais ágeis e efetivas de uma política assistencial. Desde então, se discutiu mais intensamente o caminho para 
se formular uma Política Pública de Assistência Social através da inclusão de direitos sociais e, mais especificamente, do 
direito à seguridade social contido na Constituição Federal. Assinale a alternativa que apresenta garantias asseguradas 
pelo direito à seguridade social previsto na Constituição Federal. 
A) Garantia à segurança, à saúde e à aposentadoria. 
B) Garantia à saúde, à assistência e à previdência social. 
C) Garantia à aposentadoria, à segurança e à renda mínima. 
D) Garantia de assistência jurídica gratuita, saúde e educação. 
E) Garantia à educação, à renda mínima e à previdência social. 

 
49 
A Constituição Federal de 1988 é o marco legal para a compreensão das transformações e redefinições do perfil histórico 
da Assistência Social no País, que a qualifica como política de seguridade social. Considerando que compete ao Poder 
Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, assinale a alternativa que NÃO apresenta um ou dos objetivos 
que servem de base à respectiva organização. 
A) Irredutibilidade do valor dos benefícios. 
B) Base de financiamento única e centralizada. 
C) Equidade na forma de participação no custeio.  
D) Universalidade da cobertura e do atendimento. 
E) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  
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50 
Segundo Iamamoto, o grande desafio do Serviço Social na atualidade é, pois, transitar da bagagem teórica acumulada 
ao enraizamento da profissão na realidade, atribuindo, ao mesmo tempo, uma maior atenção às estratégias, táticas e 
técnicas do trabalho profissional, em função das particularidades dos temas que são objetos de estudo e ação do 
assistente social. O Serviço Social brasileiro contemporâneo apresenta uma feição acadêmico-profissional e social 
renovada, voltada à defesa do trabalho e dos trabalhadores, do amplo acesso à terra para a produção de meios de 
vida, ao compromisso com a afirmação da democracia, da liberdade, da igualdade e da justiça social no terreno da 
história. Considerando essa direção social, assinale a alternativa que apresenta uma atitude que reconhece as efetivas 
necessidades e interesses dos sujeitos sociais e, hoje, é fundamental como parte do processo de acumulação de 
forças em direção a uma forma de desenvolvimento social inclusiva para todos os indivíduos sociais. 
A) Envolvimento político e social.    D) Pesquisa multidisciplinar de convívio comunitário. 
B) Qualificação técnico-profissional.    E) Entrevista social e psicológica de grupos e indivíduos. 
C) Luta pela afirmação dos direitos de cidadania. 

 
 
 
  

 
 



 

INSTRUÇÕES 
 

1. Material a ser utilizado: caneta esferográfica de tinta azul ou preta. Os objetos restantes devem ser colocados em 

local indicado pelo fiscal da sala, inclusive aparelho celular desligado e devidamente identificado. 

2. Não é permitida, durante a realização das provas, a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, 

anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. 

Especificamente, não é permitido que o candidato ingresse na sala de provas sem o devido recolhimento, com 

respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, 

palmtop, ipad, ipod, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, calculadora, câmera fotográfica, controle de 

alarme de carro, relógio de qualquer modelo etc. 

3. Durante a prova, o candidato não deve levantar-se, comunicar-se com outros candidatos e fumar. 

4. A duração da prova é de 04 (quatro) horas, já incluindo o tempo destinado à entrega do Caderno de Provas e à 

identificação – que será feita no decorrer da prova – e ao preenchimento do Cartão de Respostas (Gabarito). 

5. Somente em caso de urgência pedir ao fiscal para ir ao sanitário, devendo no percurso permanecer absolutamente 

calado, podendo antes e depois da entrada sofrer revista através de detector de metais. Ao sair da sala no término 

da prova, o candidato não poderá utilizar o sanitário. Caso ocorra uma emergência, o fiscal deverá ser comunicado. 

6. O Caderno de Provas consta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha. Leia-o atentamente. 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 05 (cinco) alternativas (A a E) e uma única 
resposta correta.  

8. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o Caderno de Provas 

corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas (Gabarito) 

que lhe foi fornecido estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto, ou tenha 

qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao fiscal.  

9. Os fiscais não estão autorizados a emitir opinião e prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. Cabe única 

e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

10. O candidato poderá retirar-se do local de provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua 

realização, contudo, não poderá levar consigo o Caderno de Provas, sendo permitida essa conduta apenas no 

decurso dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala somente poderão sair juntos. Caso o candidato insista em sair do local de 

aplicação das provas, deverá assinar um termo desistindo do Concurso Público e, caso se negue, deverá ser lavrado 

Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal da sala e pelo Coordenador da 

Unidade. 

RESULTADOS E RECURSOS 
 

- As provas aplicadas, assim como os gabaritos preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no site 
www.idecan.org.br, a partir das 16h00min do dia subsequente ao da realização das provas. 

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 02 
(dois) dias úteis, a partir do dia subsequente à divulgação, em requerimento próprio disponibilizado no link correlato ao 

Concurso Público no site www.idecan.org.br. 

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com 

acesso pelo candidato ao fornecer dados referentes à sua inscrição apenas no prazo recursal, ao IDECAN, conforme 

disposições contidas no site www.idecan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público. 




